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Introdução 

Bioeconomia é um conceito emergente, é 
simultaneamente uma agenda científica, po-
lítica e econômica que se destaca e assume 
importância crescente no início do século 
XXI. Embora a ideia tenha sido proposta e 
difundida em círculos acadêmicos desde pelo 
menos os anos 1970 – a partir dos trabalhos 
do economista romeno Nicholas Georgescu-
-Roegen (1971, 1976) –, o debate foi reto-
mado com intensidade no início deste sécu-
lo (Unep, 2011; Unctad, 2011; World Bank, 
2012), em função do aprofundamento dos 
conflitos e desafios gerados pela crise am-

biental e climática global, e a percepção cada 
vez mais nítida da comunidade internacional 
sobre a necessidade de transição de um siste-
ma produtivo baseado no uso de energia fós-
sil para um sistema mais diversificado, com 
o aumento progressivo no uso de recursos 
biológicos como fonte de energia.

Desde sua primeira aparição nos anos 
1970 até os dias atuais, portanto, esse 
conceito evolui por diferentes caminhos e 
significados, gerando hoje em dia uma di-
versidade de usos que comunicam coisas 
bastante diferentes. Se levarmos em con-
sideração, por exemplo, o seu contexto 
original, o termo “bioeconomia” pode ser 
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1 Seria mais de acordo com o segundo caso que o debate no início do século XXI parece emergir com 
bastante força em países da Europa e nos EUA, solapando grande parte das preocupações originais em 
relação à capacidade do Planeta de suportar ritmos de crescimento econômico elevados.
2 A II Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida como 
Rio-92 ou Cúpula da Terra, foi realizada entre 3 e 14 de junho de 1992 e reuniu 108 chefes de Estado dos 
países-membros da ONU (Novaes 1992).

compreendido de maneira bastante pró-
xima ao tema dos limites do crescimento 
econômico, e sobre o início da percepção 
global da crise energética associada à emi-
nente restrição de combustíveis fósseis, ca-
pazes de atender ao ritmo do crescimento 
da demanda global. É nesse primeiro sen-
tido que se pode associar o termo bioeco-
nomia à obra do economista romeno Geor-
gescu-Roegen (1971, 1976). 

No entanto, ao mesmo tempo em que 
emergia nos anos 1970 o debate sobre os li-
mites energéticos do Planeta, um novo sig-
nificado, que ficaria mais tarde também as-
sociado ao termo bioeconomia, surge a par-
tir dos alertas em relação aos impactos gera-
dos pelo processo de crescimento industrial, 
e sobre seus efeitos diretos e indiretos na 
conservação dos ecossistemas em diversas 
regiões do Planeta. Em ambos os sentidos, 
a preocupação ambiental de onde se origina 
o termo bioeconomia, emerge como antítese 
do processo de crescimento econômico. Esse 
detalhe é importante registrar.

Sendo assim, o termo bioeconomia sur-
ge originalmente já com, pelo menos, dois 
significados distintos: de um lado, como 
um alerta sobre a necessidade de limitar o 
crescimento do sistema econômico e pro-
dutivo (entrópico por natureza), dentro da 
fronteira de possibilidades da biosfera (com 
seus ecossistemas e biomas regionais espe-
cíficos); de outro lado, como um alerta so-
bre a necessidade de controle da poluição 
e construção de estratégias de desenvolvi-
mento de tecnologias para a substituição 
das fontes de energia fósseis por energias 

renováveis, com o fim da mitigar os efeitos 
da poluição e impactos a eles associados1.

A partir dos anos 1970, essas agendas 
ganharam novos elementos de complexi-
dade. Desde os anos 1950, a discussão dos 
problemas do desenvolvimento era marca-
da pelos anseios de países periféricos por 
projetos endógenos alternativos, de de-
senvolvimento com inclusão social (Sachs, 
1986; Sachs 1993). O conceito de ecode-
senvolvimento emerge na discussão sobre 
o uso da biodiversidade e do conhecimen-
to dos povos tradicionais como chave na 
busca por estilos de desenvolvimento. O 
projeto pela busca do fomento à chamada 
civilização da biomassa, surge nesse mo-
mento como modelo alternativo de civili-
zação, conforme Sachs (1986), em oposi-
ção aos ideais desenfreados de consumo e 
crescimento econômico em vias tecnológi-
cas incompatíveis com a conservação dos 
ecossistemas e biomas por todo o Planeta.

A partir dos anos 1990, o conceito de de-
senvolvimento sustentável assumiu relevo 
no debate ambiental em substituição ao ter-
mo ecodesenvolvimento. Com o advento da 
Rio 922, o debate sobre sustentabilidade se 
consolidou entre os formuladores de política 
e órgãos multilaterais (Novaes 1992). Essa 
renovação do debate a aposta no desenvol-
vimento tecnológico, como motor da supe-
ração dos limites na utilização de combus-
tíveis fósseis e dos impactos gerados pelo 
processo de industrialização sobre os efeitos 
das mudanças climáticas. Estas últimas, por 
sua vez, seriam mais e mais um aspecto cen-
tral nos debates e fóruns internacionais.
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Percorrendo diversos caminhos o termo 
bioeconomia tem sido retomado nos últi-
mos dez anos pelo menos3. Ainda assim, 
podemos considerar a bioeconomia como 
um conceito global em disputa. Diversas 
frentes e projetos alternativos no âmbito 
do desenvolvimento de políticas de Estado, 
iniciativas de agentes econômicos, organi-
zações não governamentais e instituições 
científicas em diferentes níveis e escala 
de atuação, têm se manifestado em busca 
da construção de estratégias de estímulo à 
bioeconomia. Mas um exame detido mostra 
que diferentes iniciativas que se apresenta 
ligadas ao conceito falam de significados 
distintos a depender da sua origem. 

Como agenda política, implicam visões 
díspares e concorrentes de presente e de 
futuro. Como realidade cognitiva, se apre-
senta em um contexto polissêmico, cuja di-
versidade precisa ser adequadamente escla-
recida para que seu uso combinado com os 
interesses das agendas econômicas de curto 
prazo não se transforme em instrumento a 
serviço de estratégias políticas obscuras e/
ou imediatistas. Isso tem ainda maior re-
levância quando se leva em consideração 
a frágil realidade institucional de países 
periféricos e com grande biodiversidade, 
como o Brasil. Nesses países, predominam 
discussões acerca dos diferentes sentidos do 
termo bioeconomia: seja no debate sobre 
mudanças climáticas, desmatamento, seja 
na conservação da sociobiodiversidade e no 
desenvolvimento de regiões tropicais peri-
féricas, entre outros.

Nesse sentido, uma maneira adequada 
de subsidiar o debate contemporâneo é por 
meio do esclarecimento das diversas ordens 
de conflitos e as diferentes conotações que 

têm sido dadas ao termo bioeconomia. Com 
essa démarche busca-se minimizar as in-
compreensões e precisar, da melhor manei-
ra possível, as agendas políticas alternativas 
em disputa. Para isso, o artigo apresenta um 
enquadramento dos diferentes significados 
contemporâneos do termo bioeconomia, 
dando ênfase ao sentido que se pretende 
trabalhar: uma agenda de pesquisa especí-
fica para o estudo do desenvolvimento da 
bioeconomia na Amazônia.

Dessa forma, pretende-se preservar, do 
ponto de vista cognitivo, as outras possi-
bilidades de uso e apropriação do conceito, 
em diferentes níveis e escalas de atuação. 
Isso como forma de garantir um debate am-
plo e aberto sobre o tema. Cabe salientar 
que tanto a explicitação do conceito quan-
to da agenda são organizados e discutidos 
neste texto a partir de uma situação terri-
torial específica: os limites e possibilidades 
de uma economia referida ao bioma ama-
zônico brasileiro. Trata-se, portanto, de 
uma visão de bioeconomia como sistema 
econômico cujo fundamento é a existência 
concreta do bioma amazônico, considerado 
como um sistema vivo e diverso, mas tam-
bém como um sistema geográfico secular-
mente marcado pela interação com socie-
dades humanas. Sendo assim, a existência, 
a expansão e a diversificação da vida mate-
rial e social na região amazônica é discutida 
e entendida como um sistema de produção, 
reprodução e aprovisionamento social cujos 
ciclos se ajustam ou devam (considerando 
a importância da existência continuada do 
bioma) se ajustar aos ciclos de reprodução 
natural deste sistema vivo, o bioma.

Com isso se diz que na Amazônia um 
desafio fundamental para um projeto de 

3 Este trabalho foi redigido em 2025.
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bioeconomia consequente, é que os siste-
mas econômicos funcionem em interação 
com as bases ecossistêmicas. Que os siste-
mas econômicos existam, se expandam e 
se diversifiquem a partir de uma conexão 
enriquecedora com a diversidade natural e 
social, e não em oposição a estas. O desafio 
é que se constitua padrões e modelos de ati-
vidades e instituições nos quais a diversifi-
cação econômica seja lastreada e impulsio-
nada pela sociobiodiversidade específicas 
do bioma amazônico. 

Em sentido inverso ao que muitas ve-
zes se vê difundido, a economia da socio-
biodiversidade na Amazônia deve existir 
e ser estimulada não como processo dese-
nhado e impulsionado a partir de fora de 
sua realidade, construído pela lógica prio-
ritária da atração de agentes e tecnologias 
desenvolvidas a partir de fora. A partir de 
fora, frisamos, não em sentido geográfico 
apenas. A partir de fora, especialmente, no 
sentido de desconectado e indiferente à per-
manência do bioma e da diversidade social 
da região. Tais opções social, ambiental e 
tecnicamente exógenas se sustentam com 
base em ações isoladas, em termos setoriais, 
territoriais, etc. Essas opções de ação par-
celar acabam por se converter em - expli-
citamente ou não - desmonte ou inviabili-
zação da unidade fundamental do bioma, 
entendida em sua integridade física, social 
e ambiental. 

Há um histórico variado de ações ex-
ternas e/ou comandadas pela logica estrita 

do mercado4 na Amazônia que se conver-
teram em formas de fragmentação social e 
ecológica5, seja para fins de exploração de 
recursos naturais específicos, de maneira a 
atender à demanda por matéria primas e 
insumos industriais (biocombustíveis, etc), 
seja para fins de uso e aplicação indireta de 
inovações biológicas referidas a problemas 
de outra ordem de determinação externa à 
região (como problemas ligados à emissão 
de gases de efeito estufa, etc.).

Dessa forma, permanece a importância 
de debater modelos de economia da bio-
diversidade que se baseiem em uma visão 
sistêmica da região. Modelos que tenham 
como fundamento a permanência da diver-
sidade inerente ao bioma amazônico. Mo-
delos nos quais a interação ciclos de repro-
dução social e ciclos de reprodução natural 
sejam endógenos e cujo funcionamento se 
liguem à sociobiodiversidade de maneira 
dinâmica e indivisível6.

Essa definição particular de bioecono-
mia como sistema econômico integrado aos 
sistemas naturais vivos de modo dinâmico, 
que este artigo se propõe a discutir, requer o 
esclarecimento de três pontos importantes. 

Em primeiro lugar, reconhecer a existên-
cia de mais de uma abordagem científica, 
e prática, que se utiliza do conceito e da 
agenda de bioeconomia (i.e., a um movi-
mento amplo de reconhecer os elementos 
ecológicos e biológicos como fatores chave 
dos sistemas econômicos) como objeto de 
reflexão e ação privilegiada. Isso nos enca-

4 Lembremo-nos que a lógica estrita do mercado implica homogeneização e fragmentação; pela propriedade 
privada, pela produção de mercadorias, pela exigência do retorno econômico de agentes individuais, etc.
5 Os chamados grandes projetos econômicos são a face mais visível deste tipo de processo embora não a 
única. Ver Trindade Jr. (2006); Pinto (2012); Mesquita (2014); Garzon (2020); Santos (2020); Monfort et al 
(2025); Camargo e Fortes (2025).
6 Esse modelo se assemelha muito aos princípios do ecodesenvolvimento proposto originalmente por 
autores como Ignacy Sachs (1986), Enrique Leff (2006), entre outros, ao longo dos anos 1970 e 1980, e 
serão retomados em grande medida ao longo do texto.
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minha para apresentação e discussão de três 
formas, ou versões, relevantes e atualmente 
em voga no uso do conceito, quais sejam: 
a bioeconomia biotecnológica; a bioecono-
mia de biorrecursos e a bioeconomia bioe-
cológica (Bugge et al., 2016). 

Em segundo lugar, argumenta-se qual 
dessas três versões identificadas pela re-
visão da literatura de Bugge et al. (2016), 
apresenta maior coerência em relação ao 
problema da permanência e integridade do 
bioma amazônico como sistema dinâmico, 
e por quê e em que termos, é apropriado 
privilegiar alguma destas sem, entretanto, 
assumi-la como via exclusiva. 

No terceiro e último ponto, apontamos 
quais os elementos ou direções de uma 
agenda de pesquisa e de proposição polí-
ticas são mais consequentes com a perma-
nência do bioma e a construção de sua inte-
ração não destrutiva com a vida econômica, 
e que nesses termos possam ser estimuladas, 
de modo que leve a expansão e diversifica-
ção das atividades econômicas regionais, 
no sentido confluente ao que Becker (2013) 
denominou “produzir para conservar” que 
se aproxima de formas variadas à relativa-
mente recente e sofisticada interpretação do 
conteúdo histórico da biodiversidade ama-
zônica (Clement et al 2015; Levis et al 2018; 
Levis 2024).

1. Bioeconomia: três linhas do  
debate contemporâneo

Seguindo a proposta de apresentação 
dos diferentes usos do termo bioeconomia, 
esta seção faz uma pequena revisão de li-

teratura sobre o tema. O objetivo é iden-
tificar os diferentes usos contemporâneo 
do termo. Partimos da classificação pro-
posta por Bugge et al. (2016), na qual se 
propõe três linhas que captam os sentidos 
mais recorrentemente usados do conceito 
de bioeconomia7: 1) bioeconomia biotecno-
lógica; 2) bioeconomia de biorrecursos; e 
3) bioeconomia bioecológica8. No exercício 
bibliométrico os autores distinguem esses 
três segmentos a partir de quatro critérios: 
a) adesão dos objetivos básicos à susten-
tabilidade ou ao crescimento econômico; 
b) principais estratégias de geração de ex-
cedente econômico; c) principais drives e 
mediadores de inovação; e d) abordagem 
espacial (Bugge et al., 2016). 

Mesmo se não assumirmos inteiramente 
a formulação e recorte proposto por esses 
autores, a perspectiva de análise que apre-
sentam permite uma discussão importante 
das agendas da bioeconomia. Isso abrange 
os desdobramentos de cada abordagem nos 
campos tecnológicos, agrários e urbano-
-espaciais, os quais importam na reflexão 
sobre os rumos da relação entre bioecono-
mia e suas aplicações para a economia na 
Amazônia.

Os critérios de distinção das três moda-
lidades propostas por Bugge et al. (2016) 
ajudam a refletir sobre os limites e possi-
bilidades de estratégias alternativas de de-
senvolvimento e modelos de economia mais 
ou menos adequadas para as realidades de 
diferentes biomas. Permitem também ex-
plicitar questões tecnológicas, econômicas 
e institucionais implicadas no debate sobre 
bioeconomia, em seu sentido mais abran-

7 O trabalho define os tipos a partir de um estudo bibliométrico e de conteúdo de trabalhos publicados 
entre 2005 e 2014.
8 As denominações foram adaptadas. No original os termos seriam o the bio-technology vision; the bio-
resource vision; the bio-ecology vision (Bugge et al., 2016). 
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gente. Assinalam ainda implicações espa-
ciais com as quais podemos discutir sobre a 
realidade amazônica. O primeiro critério si-
tua a agenda na tensão entre sustentabilida-
de e crescimento econômico, estabelecendo 
qual dos dois polos da tensão é principal ou 
secundário. O segundo critério diz respeito 
as principais estratégias de geração de ex-
cedente econômico as quais a dita opção de 
bioeconomia da ênfase. O terceiro critério é 
quanto a capacidade de inovação. O quarto 
e último sobre os aspectos espaciais impli-
cados em cada vertente de bioeconomia.

Na primeira vertente, bioeconomia bio-
tecnológica, o crescimento econômico e ge-
ração de postos de trabalho são o foco e 
apenas secundariamente a sustentabilidade 
(Bugge et al., 2016). Essa condição subor-
dinada da sustentabilidade parece derivar 
de uma hipótese não explícita de otimismo 
tecnológico e eficiência ambiental (Barreto 
2016, Zacher 1982). O pressuposto é que a 
tecnologia embarcada na produção, sendo 
mais intensiva em ciência seja ambiental-
mente mais eficiente, portanto, sustentável9. 

Este pressuposto se ajusta à um modelo 
de interação linear entre ciência, tecnolo-
gia e produção (Bugge et al., 2016). Assim, 
a aplicação de tecnologias na produção e 
sua penetração nos setores de comércio e 
serviços figuram como principal fonte de 
criação de excedentes e dinamismo. O êxi-
to do processo depende da existência de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
associado à ciência básica e aplicada. As-

sume-se o progresso técnico como fonte 
de novos processos, insumos, resolução de 
problemas de disponibilidade de recursos, 
aproveitamento e destinação de resíduos 
(Bugge et al., 2016). Nesses termos, da in-
tensificação tecnológica decorrem ganhos 
de produtividade, eficiência no uso dos re-
cursos e redução ou mesmo eliminação de 
danos ambientais10.

A segunda modalidade é a bioeconomia 
de biorrecursos. Quanto ao primeiro crité-
rio, ela é caracterizada como se orientando 
com igual prioridade para o crescimento e 
a sustentabilidade (Bugge et al., 2016). Seu 
dinamismo econômico, dizem os autores, 
baseia-se na introdução de inovações de-
rivadas de produtos provenientes da natu-
reza. Tal introdução de inovações é apre-
sentada como fonte principal da criação 
de excedentes econômicos: inovação em 
materiais naturais; redução, manejo e apro-
veitamento de resíduos; uso em cascata11 de 
matérias primas, e outras opções similares. 
Tal qual a vertente biotecnológica, a via de 
biorrecursos depende de pesquisa e desen-
volvimento tecnocientífico. Porém compa-
rando com a vertente biotecnológica a de 
biorrecursos assume uma perspectiva mais 
aberta e abrangente em termos de campos 
de pesquisa. Na vertente biotecnológica a 
relação entre ciência, tecnologia e criação 
econômica sustentável se apresenta direta, 
sequencial e linear. Na vertente de biore-
cursos, a interação e o diálogo entre atores 
com competências não similares surgem 

9 Note-se que no trabalho de Bugge et al (2016), a associação entre eficiência tecnológica e sustentabilidade 
é uma cadeia de argumentos lógicos, não uma articulação de eventos empíricos.
10 A discussão não menciona questões distributivas ou de redução de disparidades sociais. Estas não são 
tratadas; não sendo possível dizer, portanto, sobre as implicações desta bioeconomia tecnologia-intensiva 
quanto a elas.
11 Exemplo da indústria da madeira: produtos de madeira folheada, após um ciclo de vida, tornam-se produtos 
à base de partículas, que então se → tornam → produtos à base de fibra, que então se tornam → produtos 
químicos de base biológica, que então se tornam → energia para eletricidade e calor (Liu et al., 2019).



462 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v. 22, n. 3, p. 449-605, set/dez. 2025
Bioeconomia

com mais frequência e intensidade. Essa in-
teração abrange inclusive a interação entre 
agentes da produção e consumidores, inter-
mediários e finais. A interação entre setores 
dentro das cadeias tem particular importân-
cia, como por exemplo nos fluxos de rea-
proveitamento de materiais, responsáveis 
por ganhos de eficiência produtiva. 

Isso, como se disse, implica prática e 
visão menos lineares da relação pesquisa-
-ciência-desenvolvimento-consumo vis a 
vis a bioeconomia biotecnológica. Porém, 
não obstante tal diferença, o espectro das 
relações de produção dentro da vertente de 
biorecursos permanece centrada no univer-
so empresarial e em meios de produção in-
tensivos em capital e conhecimento cientí-
fico.  Por isso mesmo, é igualmente exigen-
te quanto a custos, dependência de insumos 
mecânico-químico-genéticos (Fernandes e 
Folhes 2022) e seus custos elevados.

Vale notar que os autores não dedicam 
atenção ao problema da diversidade dos re-
cursos naturais a partir dos quais se pressu-
põe o dinamismo da bioeconomia de biore-
cursos. Ora, pode-se dizer que é no mínimo 
uma pergunta relevante saber se a constela-
ção de recursos com base nos quais se pode 
introduzir novos produtos ou subprodutos 
na economia é diversificado ou não. As-
sim, também importa saber se a diversidade 
existente tem ou não implicações nas possi-
bilidades de diversificação econômica. 

A ênfase da discussão recai sobre os pro-
blemas do uso do solo. Este é apresentado 
como elemento central na bioeconomia de 
biorrecursos. Os ganhos de produtividade e 
intensificação do uso do solo, e a recupe-
ração de áreas degradadas na produção de 

biocombustíveis apontadas como drives de 
inovação e crescimento (Bugge et al., 2016). 
Se consideramos conjuntamente que não há 
ênfase na diversidade e que se destacam os 
ganhos de produtividade no uso do solo, os 
dois processos unidos na monocultura le-
vam – no limite – à lógica de homogenei-
zação e não de diversificação. 

Notamos aí que a oferta de biorrecur-
sos se apresenta fundamentalmente como 
uma estratégia de diversificação limitada, 
orientada por um conjunto de recursos cuja 
diversidade não é mencionada. Logo, pode-
-se dizer que a bioeconomia de biorecursos 
não tem a diversificação econômica como 
drive. As implicações desta hipótese implí-
cita escapam ao escopo da discussão nes-
te momento. Cabe salientar que os autores 
não tratam de nenhuma área específica do 
Planeta. Mas tratando-se da Amazônia, a 
especificidade da região assume um papel 
importante. A começar pelas implicações 
sistêmicas da permanência do bioma12, e so-
bretudo pelas possibilidades de diversifica-
ção econômica baseada na diversidade dos 
recursos existentes, conhecidos/reconheci-
dos, ou não. Além disso, é preciso frisar que 
não existe vínculo necessário entre ganhos 
de produtividade e redução de perdas am-
bientais, medindo estas perdas em desapa-
recimento de biomas ou de biodiversidade 
(Costa 2026). O trabalho parece novamente 
considerar um vínculo implícito entre recu-
peração de áreas degradadas e permanência/
recuperação da complexidade dos biomas. 
Entretanto, a recuperação com diversidade 
não é o único trajeto possível. Como sabe-
mos, podem haver formas de recuperação 
produtiva de áreas degradas para cultivo em 

12 Essa permanência tem se tornado mais e mais central, no mínimo pelo reconhecimento do papel do 
bioma amazônico na estabilidade climática do Planeta (Gatti et al 2021).
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monocultura, que pouco ou nada tem a ver 
com diversidade (Capeche et al 2014).

A terceira modalidade na classificação 
de Bugge et al (2016), é a bioeconomia 
bioecológica. Esses sistemas seriam aqueles 
nos quais o critério de sustentabilidade se 
sobrepõe aos de crescimento da economia. 
Nestes, a criação de excedentes econômicos 
depende de processos em que prevalecem 
“promotion of biodiversity, conservation of 
ecosystems, the ability to provide ecosys-
tem services, and prevention of soil degra-
dation (p. 12)”. O reuso e reciclagem de resí-
duos, a redução de insumos externos a cada 
sistema produtivo, são assumidas como es-
tratégias para criação de sistemas com in-
tensa circulação interna de matéria, energia 
e valor econômico (Bugge et al., 2016).

Aqui, os drivers de inovação, os ganhos 
de produtividade e a redução de custos, são 
práticas orgânicas e ecológicas, o que im-
plica redução ou abandono de técnicas con-
vencionais, capital intensivas. Aqui também 
a pesquisa e inovação são aspectos chave. 
No entanto, nesse caso, elas se dirigem para 
soluções locais, baseadas em diversidade, 
reuso de matéria e energia, em manejo eco-
lógico de espécies e de suas interações. É o 
caso de sistemas agrícolas que reduzem dras-
ticamente (ou zeram) insumos agroquímicos 
e fontes de energia externas ao sistema. 
Predomina a busca de soluções produtivas/
reprodutivas baseadas em interações entre 
espécies e sistemas vivos, cujos resultados 
substituam parcial ou integralmente proces-
sos físicos, químicos e mecânicos convencio-
nais. Por fim, esses sistemas se caracterizam 
pela busca de protocolos de decisão, gestão e 
distribuição de excedentes com justiça social 
e inclusão (Bugge et al., 2016).

***
Neste momento, é importante chamar a 

atenção para os aspectos tecnológicos e es-

paciais da discussão feita pelos autores. A in-
clusão por Bugge et al. (2016) de uma abor-
dagem espacial (spatial focus) nos critérios 
de distinção entre as três linhas, permite dis-
cutir os desdobramentos urbano-regionais 
dos tipos de bioeconomia definidos. E mais: 
tal critério tem vínculos implícitos que os 
autores não exploram, com o aspecto básico 
da argumentação do trabalho, isto é, o papel 
da ciência e tecnologia como fundamento 
do dinamismo e pressuposto da sustentabili-
dade das distintas bioeconomias discutidas. 
Nesses termos, o critério espacial conduz a 
discussão para a importância dos aparatos 
sociotécnicos de mediação entre sociedade 
e natureza. Além disso, acrescentamos, o 
critério espacial conduz a consideração ex-
plícita das dificuldades criadas por formas 
homogeneizadoras desta mediação – como 
é o caso da indústria convencional – frente 
a sistemas econômicos cujo fundamento é a 
diversidade da vida natural e também social.

Vale destacar que, o critério espacial de 
avaliação traz ao primeiro plano elemen-
tos que estavam implícitas na discussão 
até este momento. No tratamento da linha 
biotecnológica, os autores destacam o pro-
tagonismo de plantas industriais de alto 
conteúdo tecnológico. Destacam também 
a tendência à concentração empresarial 
(e eventualmente espacial) dos segmentos 
(setoriais e técnicos) protagonistas no pro-
cesso, em função das exigências de escala, 
capacidade tecnológica e de investimento. 
Nessa linha biotecnológica, dizem, a pes-
quisa e desenvolvimento das principais ino-
vações, tendem também a concentrar-se em 
regiões especializadas, em torno dos princi-
pais agentes e aglomerações. A competição 
no ramo é internacional e se dá entre gran-
des agentes, que protagonizam e exercem 
influência sobre os mercados que lideram 
(Bugge et al., 2016).
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Sem recorrer propriamente aos concei-
tos, os autores tratam de problemas co-
nhecidos da literatura do desenvolvimento 
econômico regional: localização, econo-
mias externas, economias de aglomeração, 
relações tecnologia/aprendizado/território 
e, menos explicitamente, o papel da vida 
urbana na criação de dinamismo econô-
mico (Schwartzman, 1977; Diniz; Lemos 
2005; Jacobs, 1969). Na literatura da área 
de economia regional e urbana, é recorren-
te a importância dessas forças econômicas 
emergentes13 nas aglomerações produtivas 
urbanas, na criação de inovações e tecnolo-
gia, e na distribuição espacial de diferentes 
atividades econômicas e do próprio cresci-
mento econômico. 

Seguindo na discussão do critério es-
pacial das linhas de bioeconomia de bior-
recursos e bioecológica, o trabalho recorre 
as duas convenções de distinção espacial, 
embora se abstenha de discuti-las. O tra-
balho distingue atividades ligadas a áreas 
rurais e urbanas, e distingue também re-
giões centrais e periféricas, mas não faz um 
tratamento detido dessas questões. Chama-
mos atenção, porém, para o fato de que o 
trabalho recorre a essas convenções para 
argumentar algo que tem desdobramentos 
importantes: o trabalho assume que as ver-
tentes biorrecursos e bioecológica têm um 
perfil de economias rurais e periféricas. Ao 
mesmo tempo, o argumento situa as bioe-
conomias biotecnológicas como afeitas ao 
“crescimento concentrado em um número 
limitado de regiões”, que é oposto as duas 
outras as quais seriam afeitas aos espaços 
rurais e periféricos.

O texto faz tal afirmação como se tra-
tasse de uma simples contingência, algo 
inerente à própria existência dessas moda-
lidades de bioeconomia. Afirma-se simples-
mente que as economias de biorrecursos e 
bioecológicos têm um perfil de economias 
rurais e periféricas. As economias biotec-
nológicas, ao contrário, constituem aglo-
merações urbanas, sejam industriais, sejam 
derivadas da pesquisa e desenvolvimento.

Assim, a argumentação sugere que ati-
vidades dos segmentos de biorrecursos e 
bioecologia não têm associação com fenô-
menos econômicos espacialmente densos 
ou concentrados. Sugere também que a 
criação de economias de escala, aglomera-
ção e urbanização não são típicas ou não 
se ajustam a economias baseadas em bior-
recursos ou de perfil bioecológico. A argu-
mentação pode sugerir ainda uma relação 
unidirecional entre atividades intensivas 
em ciência e tecnologia e aglomerações ur-
banas que são economias dinâmicas, com 
as primeiras gerando as últimas: o que não 
é necessariamente verdadeiro.

Examinados esses aspectos implicados 
na distinção entre as vertentes de bioeco-
nomia identificadas por Bugge et al (2016), 
passemos agora a tentar uma aproximação 
entre a realidade da Amazonia e o debate 
sobre a bioeconomia.

2. Uma bioeconomia amazônica:  di-
versificação e dinamismo econômico ba-
seados em diversidade natural e social

Para retornar à discussão do desenvolvi-
mento na Amazônia, iremos trazer ao pri-

13 O conceito de emergência provém da pesquisa em biologia, e foi incorporado por outras ciências, 
sociais inclusive. Segundo Pessoa Júnior (2013, p. 22), o conceito refere-se a um estado de coisas no qual 
as propriedades de um certo domínio não se reduzem completamente às propriedades de outro domínio 
(seriam “autônomos”), apesar de serem, em algum sentido, produzidos por este outro domínio (ou serem 
“dependentes” deste).
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meiro plano a questão das formas de media-
ção entre natureza e sociedade. Dissemos, 
de início, que a definição de bioeconomia 
apresentada teria como orientação os limites 
e possibilidades de uma economia referida 
ao bioma amazônico. Também assinalamos 
que essa bioeconomia seria discutida como 
sistema econômico cujo fundamento é a 
existência continuada do bioma amazônico, 
considerado como um sistema vivo e diver-
so, e ao mesmo tempo secularmente marca-
do pela interação com sociedades humanas.

Da discussão sobre as diferentes mo-
dalidades de bioeconomia devemos reter 
o fato de que a bioeconomia bioecológica 
tem especial aderência à condição amazô-
nica. As duas outras modalidades acentuam 
a introdução massiva de insumos tecno-
lógicos procedentes de fora da região e de 
seus recursos. A bioeconomia bioecológica, 
por sua vez, se fundamenta em soluções 
locais baseadas em diversidade, no reuso 
de matéria e energia, no manejo ecológico 
de espécies e nas interações interespécies, 
na redução de insumos e fontes de energia 
externas ao sistema, e estratégias afins. A 
bioeconomia biotecnológica e dos biorre-
cursos ancoram-se em incorporação de no-
vos processos (biotecnológicos) e produtos 
(biorrecursos); a organização lógica de am-
bas não tem como priorizar a permanência 
e integridade do bioma.

Ora, como assinala Wilson (2012) a di-
versidade da vida encontra seu topo no tró-
pico úmido. Se, portanto, consideramos a 
necessidade da permanência do bioma vivo, 
isso requer uma interação sociedade/econo-
mia/natureza cujos resultados não sejam de 

supressão, mas de reforço e enriquecimento 
mútuos. Esse tipo de relação, aliás, é algo 
com um fundamento histórico na Amazonia.

Pesquisas científicas de áreas como a 
arqueologia, a ecologia histórica, a antro-
pologia, dentre outras, têm mostrado que 
a ocupação humana da região no período 
anterior à catástrofe sociodemográfica co-
lonial era intensa e complexa. Tem mos-
trado também que isso foi possível, justa-
mente em função da construção pelos po-
vos originários de conhecimentos e práticas 
de sintonia fina entre sociedade e natureza 
(Neves; Heckenberger, 2019; Heckenberger, 
2003, 2004, 2009, 2013; Neves, 2000, 2012; 
Clement et al., 2015). 

Estas evidencias cientificas desmontam 
o mito da natureza intocada e da primiti-
vidade dos povos amazônicos (Denevan 
1992, 2011; Heckenberger et al., 2008)14. 
Estas evidencias assinalam também que as 
possibilidades de construção na Amazônia 
de economias intensivas em conhecimento 
e tecnologia não estão presas à aplicação de 
tecnologias geradas fora da região. Não es-
tão presas também ao imperativo da simpli-
ficação ecológica da região pela introdução 
de espécies já consolidadas como commo-
dities, como pressupõem as bioeconomias 
biotecnológicas e de biorrecursos.

Ao contrário, a extensão, intensidade e 
diversidade do fluxo de matéria e energia 
construídas, convertido pelos sistemas vi-
vos nos trópicos, é aderente a uma econo-
mia cujo drive é a diversificação baseada em 
diversidade natural e social. Isso não quer 
dizer que se deva centrar totalmente a visão 
da bioeconomia amazônica na via bioeco-

14 Não apenas os povos originários fizeram sua vida material pela elaboração dos recursos da região. Até 
os anos 1960, a inserção econômica da Amazônia na economia do mundo se baseou nessa estratégia com 
a chamada economia extrativista, muito embora a capacidade de avaliação do dinamismo desse processo 
histórico ainda seja limitada (Costa, 2012b, 2012c, 2019).
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lógica. Quer dizer, sim, que os parâmetros 
desta bioeconomia são os mais promissores 
no contexto de sistemas econômicos conec-
tado à biodiversidade. A primeira razão, e 
a mais óbvia, para isso é ecológica. A pre-
servação do bioma e os usos mais eficientes 
de seu sistema energético (físico-químico) 
na forma dos sistemas vivos e complexos 
naturais. Mas além disso, o protagonismo 
da racionalidade bioecológica abre as por-
tas para ajustar as vias biotecnológica e de 
biorrecursos aos recursos, problemas e ne-
cessidades da região. 

A discussão detalhada da coexistência 
entre as três vertentes, com protagonismo 
da vertente bioecológica escapa as possibi-
lidades deste trabalho. Iremos apenas apon-
tar de que forma a visão bioecológica seria 
capaz de estabelecer complementaridade 
com as demais. 

Em um cenário de protagonismo da 
bioeconomia bioecológica, as possibilidades 
de uso econômico de biorrecursos podem 
se ampliar. Tomemos um cenário inicial 
no qual as atividades de biorrecursos de-
pendam de um número limitado espécies já 
incorporadas como commodities: culturas 
temporárias (soja, milho), hortifrutigran-
jeiros (cebola, tomate, alface, etc.), frutas 
(laranja, maça, etc.) ou espécies madeirei-
ras (eucalipto, pinus, etc.). Nesse cenário há 
certamente uma estrutura custos marcadas 
por direitos de propriedade, insumos tecno-
lógicos e outros elementos (agentes, insu-
mos, direitos) aos quais é preciso remunerar 
e dentro da qual as margens de competição 
são acirradas e estreitas. 

Ora, a existência de reservas amplas, di-
versificadas e não incorporadas de espécies 
que forneçam biorrecursos (óleos, frutas, 
tubérculos, sementes, fibras, madeiras, etc.) 
abre esse cenário em termos de inovação, 
captura de lucros extraordinários, criação 

de novos processos, produtos, tecnologias 
etc. Essa abertura pode ser especialmente 
favorável a agentes que tenham como pon-
to de partida processos de inovação inicia-
dos na esfera da bioeconomia bioecológica.

De forma semelhante, em um cenário de 
protagonismo da bioeconomia bioecológi-
ca, a bioeconomia biotecnológica não apa-
rece como vetor externo ou substitutivo, 
mas como um desdobramento potencial-
mente endógeno, ancorado nas especifici-
dades da biodiversidade amazônica. A cen-
tralidade dos sistemas baseados em biorre-
cursos cria um ambiente no qual processos 
de learning by using, derivados da interação 
direta com espécies, ciclos ecológicos e prá-
ticas socioprodutivas, passam a constituir 
uma base informacional relevante para a 
pesquisa sistemática. Nesse contexto, a bio-
tecnologia pode emergir como uma camada 
de complexificação desse sistema, incor-
porando conhecimento científico avança-
do a partir de problemas e oportunidades 
definidos localmente. O ganho potencial 
reside justamente na capacidade de con-
verter diversidade biológica em trajetórias 
de conhecimento enraizadas, evitando a 
dissociação frequente entre base natural e 
desenvolvimento tecnológico.

Adicionalmente, a integração entre 
bioeconomia bioecológica e biotecnológica, 
quando mediada por arranjos institucio-
nais e urbanos adequados, pode favorecer 
a construção de circuitos de inovação que 
articulam diferentes escalas e formas de 
conhecimento. A biodiversidade endêmica 
deixa de ser apenas um estoque de recursos 
e passa a operar como um campo de experi-
mentação contínua, no qual conhecimentos 
locais, pesquisa pública e iniciativas priva-
das se conectam de forma não linear. Nessa 
configuração, a biotecnologia não depende 
exclusivamente de trajetórias exógenas de 
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alta intensidade de capital e conhecimento, 
podendo ser parcialmente alimentada por 
dinâmicas endógenas de uso, adaptação e 
experimentação. O resultado esperado não 
é a homogeneização dos sistemas produti-
vos, mas a ampliação de sua complexidade, 
com efeitos potenciais sobre diversificação 
econômica, agregação de valor e maior ca-
pacidade de retenção local dos benefícios 
associados à exploração da biodiversidade.

O protagonismo da perspectiva bioeco-
lógica assinala não apenas a integração de 
espécies que são isoladamente de interesse 
econômico e tecnológico. Ela abre possibi-
lidade de ganhos pela interação entre espé-
cies, os sistemas edafoclimáticos, hídricos, 
etc., produzem valores de uso e troca, quer 
na forma de estruturas, ciclos, ou na forma 
de “produtos” (bens e serviços) em sentido 
estrito. A isso somam-se oportunidades de 
aprendizado, produção de conhecimento, 
entre outros valores. A perspectiva bioeco-
lógica também permite matizar a premissa 
central de recuperação de áreas degradadas 
e ganhos de produtividade do solo. Isso 
porque assinala-se que a recuperação com 
monocultura reconduz os problemas da re-
dução da complexidade ecológica e suas 
ameaças ao bioma. 

Digno de nota também são os elemen-
tos de dependência tecnológica e econômica 
que a via de biorrecursos introduz, os quais 
são compartilhados ainda mais claramente 
pela linha biotecnológica. Frisamos acima a 
centralidade da pesquisa e desenvolvimento 
em ambas. Ora, os insumos intensivos em 
tecnologia devem ser percebidos de maneira 
cuidadosa no quadro dos requisitos de um 
sistema produtivo, particularmente quando 
incorporados aos chamados bens de capital. 

Dado seu conteúdo intensivo em pesquisa 
científica e seus efeitos dinâmicos sobre a 
produtividade, logo sobre as margens de lu-
cros e vantagens concorrenciais, seu lugar 
no quadro econômico é peculiar. Ao adqui-
rir um insumo ou pacote tecnológico inten-
sivo em P&D15, um agente econômico não 
entra no mesmo tipo de relação daquele que 
adquire um outro insumo menos (ou muito 
menos) intensivo em P&D. A carga de P&D 
habilita o fornecedor a determinar (ou seja, 
definir os termos) da relação. Uma das di-
mensões dessa determinação é a capacidade 
relativa dos fornecedores de insumos inten-
sivos em tecnologia, em se apropriar dos 
excedentes gerados por uma economia. O 
mesmo ocorre quanto à capacidade de diri-
gir o surgimento, direção e sentido dos pro-
cessos de modificação, ajuste ou inovação 
do sistema. Em suma, o caráter mais ou me-
nos endógeno da criação de conhecimento e 
tecnologia em uma economia, importa mui-
to e tem desdobramentos em sua direção: 
dinamismo, retorno e absorção de exceden-
tes. Esse é um critério fundamental quanto à 
autonomia decisória de uma economia com-
patível com o desenvolvimento econômico 
ambiental e socialmente consequentes.

Diante das possibilidades colocadas pela 
biodiversidade do trópico úmido amazônico, 
o quadro de referências acima apresentado 
conduz indiretamente ao debate em que o 
ideal de desenvolvimento da Amazônia de-
veria ser operado a partir de uma dinâmica 
econômica baseada não na exploração do 
estoque de recursos do bioma (seja ele terra 
ou produtos específicos da biodiversidade), 
mas nos fluxos de matéria e energia produ-
zidos por ele – sem maiores necessidades 
de incorporação de componentes exógenos. 

15 Pesquisa e Desenvolvimento.
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Nesse sentido, podemos observar que as 
duas primeiras modalidades – biotecnológi-
ca e de biorrecursos – abrigam de maneira 
bastante clara esforços que devem ser vis-
tos como complementares na superação dos 
desafios que a crise ecológica global vem 
impondo aos padrões de dinâmica indus-
trial aplicados à dinâmica agrária, pauta-
dos na produção em massa e em ganhos 
de escala, ainda amplamente dominantes. 
Na agricultura, em específico, se enfatiza 
o aumento da produtividade em bases re-
nováveis e no incremento da produção de 
biocombustíveis (Scarlat et al., 2015), sem 
renunciar aos fundamentos do paradigma 
tecnológico mecânico-químico dominan-
te no setor (Dosi, 1982; Hayami; Ruttan, 
1988), o que impõe fortes limitações a esses 
tipos de modelos de bioeconomia quando 
aplicados à Amazônia, tendo em vista a na-
tureza diversa do bioma amazônico.

Para a Amazônia, em específico, discu-
te-se, nessa perspectiva, variantes de des-
carbonização, por intensificação produtiva, 
por reflorestamento e plantios de culturas 
permanentes. Se deve prosseguir com tais 
esforços, tendo presente, contudo, seus gra-
ves limites.

Em termos concretos, a perspectiva de 
uma bioeconomia bioecológica possui forte 
correlação com o paradigma de desenvolvi-
mento rural agroecológico ou agroflorestal, 
materializado em trajetórias fundamenta-
das em sistemas agroflorestais (SAFs) (Cos-
ta et al., 2021c). Também presente em nível 
mundial, mesmo que obscurecido e secun-
darizado, tal paradigma vem permitindo na 
Amazônia, configurações de uma economia 
fundada na manutenção e, até mesmo, na 
recuperação da sua sociobiodiversidade. 
Uma perspectiva de harmonia com a na-
tureza originária, de gestão da diversidade 
dos sistemas botânicos e de sua autonomia 

em relação às fontes exógenas de energia e 
nutrientes (Collicott,1990; Drengson,1885), 
nos permitem almejar um projeto futuro de 
bioeconomia para a Amazônia em com-
pleta aderência à noção de uma autêntica 
economia baseada em bioma (Costa et al., 
2021b, 2021c).

Para isso, no entanto, se faz necessário o 
favorecimento de aparatos técnicos, cientí-
ficos e institucionais que têm na mediação 
urbana, e em sua infraestrutura correspon-
dente, seus drives fundamentais de funcio-
namento. Ou seja, para o desenvolvimento 
de uma bioeconomia de base bioecológica 
que tenha nos sistemas agroflorestais seus 
principais componentes de evolução no 
agrário, se faz necessário que se desen-
volva em paralelo uma base urbana e uma 
infraestrutura correspondentes, capazes de 
favorecer um processo de diversificação 
dos usos dos produtos da biodiversidade e 
a consolidação dos diversos mercados para 
produtos de base agroflorestais, entre ou-
tros – tema que abordaremos com mais de-
talhe na próxima seção.

3. O papel da mediação urbana e a agenda 
de consolidação de uma bioeconomia 
bioecológica na Amazônia

Como visto anteriormente, a distinção 
feita por Bugge et al. (2016) entre as três 
modalidades de bioeconomia inclui uma 
leitura das geografias resultantes: os des-
dobramentos regionais e urbanos associa-
dos a cada modalidade de bioeconomia. O 
modo como conduzem tal exercício, contu-
do, invisibiliza as formas como os diversos 
aparatos espaciais (e técnicos) de mediação 
entre sociedade e natureza permitem às me-
diações urbanas assumirem diferentes con-
figurações. Esse é o objeto desta seção, no 
qual assumimos, ainda em termos de agen-
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da de pesquisa, a necessidade de explicitar 
as diversas ordens de articulação espacial 
e urbana, que se apresentem adequadas à 
mediação entre sociedade e natureza, em 
uma perspectiva de fortalecimento de uma 
bioeconomia bioecológica na Amazônia.

Embora não tenhamos espaço para uma 
longa discussão a respeito, é preciso esclare-
cer o que chamamos de mediação entre so-
ciedade e natureza, e como essa mediação se 
articula à dimensão urbana da região ama-
zônica. Inicialmente, podemos abordar o fe-
nômeno da mediação a partir do pensamen-
to (Lefebvre, 1975). Nessa visão, mediação 
aparece dentro da formação do conhecimen-
to. Mas, adverte Lefebvre, o conhecimento é 
um fato prático, social e histórico. Sua cons-
trução é fruto de uma interação entre quem 
conhece e aquilo que é conhecido. Assim, 
“todo conhecimento é movimento”, pois co-
nhecer é mover-se do não (ou pouco) conhe-
cido ao (mais) conhecido. Esse movimento 
acontece não apenas no pensamento, mas 
também no plano prático, social e históri-
co, de modo que os significados do processo 
de mediação se multiplicam. Cada passo do 
movimento do desconhecido ao conhecido 
significa aquisição de habilidades e capaci-
dades, modificando os termos da relação en-
tre quem conhece e aquilo que se conhece. 
Dessa maneira, o saber adquirido torna-se 
parte da relação, ele agora está entre os dois 
pontos, o conhecido e desconhecido, e entre 
os polos da relação – quem conhece e o que 
se conhece. Nesse ponto, o imediato (o ins-
tantâneo, o desconhecido) torna-se mediato 
(aquilo que se absorveu e se incorporou a 
quem absorveu). Aquilo que era externo e 
sem relações passa então a ser parte, a es-
tar envolvido na relação, e por isso já atua 
como mediação (Lefebvre, 1975).

Mas novamente é preciso frisar: esse 
processo não é apenas mental, ele é práti-

co, histórico e social. O conhecimento e as 
capacidades que ele abre ao homem e aos 
grupos humanos literalmente se materializa 
(em objetos, instrumentos, ferramentas) e se 
localiza (em estruturas, em acúmulo de ins-
trumentos e em lugares). Aqui mediação se 
mostra completamente como um processo 
concreto. Os objetos de pensamento fazem 
mediações, e os objetos físicos também o 
fazem. Basta pensar no aprendizado e nos 
artefatos que os homens interpõem entre si 
e o mundo, isto é, nas técnicas, nas tecnolo-
gias, nas estruturas técnicas que aumentam 
e aprofundam a capacidade social de inter-
venção na natureza. 

Nesse ponto, é também bastante claro 
que a mediação não é neutra. Ela intervém, 
modifica, acelera/desacelera, intensifica/
mitiga, difere, transforma. Isso é válido para 
o pensamento, para os objetos técnicos, 
para estruturas, embora não de forma idên-
tica em todos os níveis. É válido para um 
conceito, para uma ferramenta, um aparato 
produtivo, um atelier, uma máquina. É váli-
do para instituições: na Europa medieval, a 
Igreja, as guildas, as universidades, as com-
panhias de comércio, os Estados. Finalmen-
te é válido para os assentamentos humanos, 
um centro urbano ou uma indústria. Mas, o 
que é chave para a nossa discussão, válido 
para conjuntos articulados de intervenções 
intencionais em sistemas ecológicos: flores-
tas manejadas com adensamento de espé-
cies de interesse econômico e social; siste-
mas de lagos, canais e platôs para cultivo de 
espécies animais e vegetais hidrófilas; terra 
preta, solo antropicamente enriquecido para 
o cultivo; e outras variedades de espécies, 
sistemas e paisagens domesticadas (Clement 
et al., 2015; Denevan, 2001; Balee; Gely 
1989), de natureza socializada (Silva, 2017). 

Assim, de modos e em escalas variadas, 
esses objetos mentais, técnicos, sociais, es-
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paciais ou políticos são estruturas dinâmi-
cas que intervêm em processos variados, 
tornando-os (im)possíveis ou modificando-
-os. Em cada nível e escala intervém de um 
modo particular, mas não neutro.

Ora, a relação sociedade e natureza é 
sempre mediada por aparatos técnicos e 
institucionais, os quais expressam relações 
econômicas e formações socioespaciais 
específicas. É chave considerar que esses 
aparatos têm uma expressão urbana, tendo 
em vista o papel que a mediação urbana 
assume na geração e difusão de tecnolo-
gias, e não são inertes nem indiferentes à 
sua lógica de articulação espaço-temporal; 
ao contrário, eles atuam e modificam a re-
lação à qual mediam, disso derivando ca-
racterísticas de intensidade, ritmo, homo-
geneidade/diversidade.

Tratando-se, pois, de discutir o desen-
volvimento de uma região que tem na di-
versidade do bioma originário um atributo 
básico – cuja economia é profundamente 
diversa, constituída, em parte, por estrutu-
ras técnicas e institucionais que se nutrem 
da diversidade natural, em parte por estru-
turas que a negam em sua busca de eficiên-
cia –, é importante saber se as formas de 
mediação em operação são afeitas à diversi-
ficação econômica baseada em diversidades 
criativas (como no caso dos sistemas agro-
florestais) em potenciar tal diversidade; ou, 
ao contrário, orientam-se à ação mais ou 
menos homogeneizadora.

A noção de mediação para discutir a re-
lação entre sociedade e natureza se consti-
tui, portanto, em nível mais geral, como o 
trajeto entre a disponibilidade de recursos e 
sua conversão em bens e serviços (de capi-
tal, intermediários, finais), atendimento de 
necessidades, riqueza, etc. Em nível mais 
específico, e institucionalmente dominante, 
observa-se a centralidade da grande indús-

tria e da produção em larga escala como 
as formas paradigmáticas de, enquanto 
amálgama sociotécnico e empresarial, or-
ganizar esse trajeto entre a disponibilidade 
de recursos e sua conversão em riqueza e 
meios disponíveis à sociedade, consideran-
do, entre outros, aspectos como ganhos de 
produtividade, integração de sistemas pro-
dutivos, geração de dinâmicas tecnológicas 
e economias de escala e escopo.

A questão que se coloca a partir daí é se 
a mediação pela indústria, e sua infraestru-
tura correspondente, entendida em seu sen-
tido tradicional e tomada em suas caracte-
rísticas mais reconhecíveis (grande escala, 
produtos com elevada homogeneidade, etc.) 
pode permitir, em longa duração, compa-
tibilidade com diversificação econômica 
baseada em biodiversidade, em especial em 
economias periféricas. Para isso, é preciso 
compreender que os chamados mercados 
autorregulados e as indústrias são media-
ções institucionais privilegiadas, embora 
não exclusivas, entre sociedade e natureza. 
Ambos possuem requisitos de funciona-
mento dirigidos para a homogeneização, 
por motivos distintos, mas bastante homó-
logos e com resultados convergentes.

A abertura de novos e grandes mercados 
internacionais para recursos diversos oriun-
dos da biodiversidade são mediados, em 
geral, pela grande indústria. Nesse sentido, 
devem ser vistos como uma modalidade de 
inovação e busca por retenção de exceden-
tes econômicos, que não diferem muito de 
modelos tradicionais de desenvolvimento 
que têm causado tantos danos ambientais 
ao Planeta. Ou seja, em função de requi-
sitos de manutenção de posições, parcelas 
do mercado, ganhos de escala ou alguma 
outra fonte de inércia quanto à mudança 
institucional e tecnológica, nem sempre os 
agentes que operam em economias visando 
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os grandes mercados nacionais e interna-
cionais, são afeitos à entrada de um número 
significativo de novos recursos heterogê-
neos nas transações econômicas, dirigindo 
seus esforços, em grande medida e de ma-
neira restrita e privilegiada, para a homoge-
neização de produtos selecionados. 

No caso da Amazônia, essas condições 
ganham uma rigidez específica, em função 
da condição de periferia do sistema eco-
nômico que a região ocupa na economia 
brasileira, ela mesma periférica no sistema 
econômico internacional16. Dessa forma, é 
importante notar que as apostas mais re-
correntes para superação dos impasses do 
desenvolvimento na Amazônia têm dificul-
dade em lidar historicamente com os pro-
blemas derivados desse desajuste entre as 
formas de mediação (indústria, mercados, 
infraestrutura de grande porte) que tendem 
para o homogêneo, e sua relação com a na-
tureza diversa. Quando as propostas vão em 
direção à expansão primário-exportadora 
– madeira, grãos, carne, produtos minerais, 
entre outros –, parece razoável afirmar que 
essas propostas aprofundam os dilemas das 
perdas ambientais pela supressão ou fragili-
zação extrema do bioma. Quando a discus-
são, por outro lado, assume a importância 
de diversificação e formação de mercado 
interno, o debate tem nuances mais difíceis. 
As propostas que recorrem à implantação 
de setores industriais baseados em recursos 
da biodiversidade são aquelas de maior in-
teresse. Isso porque, o que se discute é a hi-
pótese de desenvolvimento compatível com 
a permanência do bioma amazônico.

Para isso, é útil tentar definir um per-
fil de mediação industrial e urbana da re-
lação economia e recursos naturais que 
seja, de alguma maneira, compatível com 
a escala dos ciclos de produção e reprodu-
ção social, e dos ciclos de reprodução na-
tural dos biomas, de modo a assegurar sua 
permanência17 num contexto de incentivo 
ao desenvolvimento de uma bioeconomia 
bioecológica. Sem isso, qualquer modelo 
de industrialização para a Amazônia irá re-
petir tendências já recorrentes no modelo 
de modernização que acabam por estimu-
lar um avanço de forças homogeneizadoras 
que entram diretamente em choque com a 
diversidade natural do bioma amazônico, 
estimulando o seu processo de devastação 
ambiental e social.

Com base no recorte teórico exposto, é 
possível apontar um caminho, o qual com-
preendemos como decisivo para o sucesso 
de tal empreitada. Nesse sentido, necessi-
tamos compreender que a diversidade do 
mundo natural, como existente no trópico 
úmido na Amazônia, fornece um ponto de 
partida de fundamental importância para a 
diversificação da experiência humana no 
mundo. A diversidade das espécies, mate-
riais e sistemas vivos é incorporada pelo 
trabalho relacionado ao conhecimento hu-
mano presente na região, e daí às técnicas 
e objetos técnicos elaborados pelos homens 
em sua relação em sociedade. A experiência 
humana nesse contexto apresenta, de ma-
neira intrínseca à Amazônia, um processo 
de interação com o território e sua diver-
sidade. A sua fixação espacial e acumula-

16 Referimo-nos especialmente à inserção desfavorável na divisão internacional do trabalho, a concentração 
de renda, riqueza e propriedade e a consequente desigualdade, e à condição de dependência tecnológica 
das economias dependentes, conforme identificado pelo debate dos pensadores latino-americanos ligados 
à tradição cepalina (Rodriguez, 2009).
17 Note-se que não tratamos de tornar estática a relação entre sociedade e bioma, como arrisca-se fazer 
por meio do isolamento implícito na ideia de “conservação”.
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ção no espaço, ao longo do tempo, como 
acontece em assentamentos permanentes 
presentes na região há séculos, concorre 
para a integração intergeracional dessas 
experiências.

Historicamente, o surgimento de rela-
ções sociais estreitas ou esporádicas permi-
te a integração da experiência de diferentes 
grupos e territórios, de maneira a preser-
var a sua integridade e especificidade. No 
limite, cada segmento de uma constelação 
de recursos específicos pode derivar, pela 
convivência e trato prolongado, de um 
conjunto integrado de conhecimentos. Es-
tes conhecimentos, articulados aos gestos 
humanos repetidos, recortados, codificados 
e transmitidos, formam técnicas. Estas se 
incorporam a objetos técnicos, ferramentas, 
mecanismos e máquinas, as quais ampliam 
a capacidade humana de intervir, modificar 
e alterar a própria natureza18. Esse mecanis-
mo se constituiu da mesma forma em diver-
sas realidades econômicas e sociais, garan-
tindo os processos de desenvolvimento de 
diversas regiões do Planeta.  

Os assentamentos permanentes hoje 
existentes, em sua interação estável com o 
bioma, criam formas urbanas específicas: 
amplia, diversifica e enriquece a experiência 
social, tornando-a mais densa. Daí emerge 
uma densidade de práticas e conhecimen-
tos, derivada dos contatos com o mundo 
natural e social, contatos mediados pela 
vida em assentamentos permanentes. As-
sim também a densidade das necessidades 
criadas por relações com a natureza e com 
os grupos humanos. As formas variadas de 
urbanidade, de vida e estruturas urbanas, 

articulam e intensificam essa experiência, 
garantindo a sua permanência e diversidade 
criativa ao longo do tempo. 

Notamos assim, que na Amazônia um 
dos fundamentos da criação social, técni-
ca e econômica é sempre a diversidade do 
mundo natural19. Notamos também que a 
vida urbana na região articula e amplia as 
possibilidades sociais, técnicas e econômi-
cas de relação entre sociedade e natureza. 
Esse é o sentido de considerar uma me-
diação urbana entre sociedade e natureza 
como fonte de criação econômica na re-
gião. Em outras palavras, consideramos que 
a riqueza e a flexibilidade das estruturas e 
práticas urbanas estão na origem da própria 
formação de mercados como estruturas de 
trocas recorrentes, descentralizadas e di-
versas. Está também na origem da intensi-
ficação da produção e do consumo massivo 
de produtos homogêneos. Este por sua vez, 
contribuiu decisivamente para a emergên-
cia da indústria, da firma capitalista e das 
economias de mercado e dos estados nacio-
nais como territórios integrados econômica 
e politicamente. 

Dessa forma, antes que surgissem mer-
cados autorregulados, indústrias e o estado 
moderno, as cidades e os assentamentos ur-
banos forneceram a plataforma de criação 
social e econômica que permitiu a relação de 
estabilidade das sociedades locais com a na-
tureza em sua forma diversa. Elas, as cida-
des, foram de maneira geral para o mundo, 
até o séc. XIX, a mediação chave que per-
mitiu uma relação estável entre sociedade e 
natureza em seus diversos biomas, garantin-
do uma maior integridade e preservação da 

18 A linearidade do enunciado não supõe uma linearidade lógica ou histórica do processo. 
19 Essa questão está no cerne da proposição de Jacobs (1969) em sua hipótese da anterioridade da vida 
urbana em relação ao campo, que é uma das fontes da nossa argumentação, ao lado de Lefebvre (2014) e 
Polanyi (2012), entre outros.
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natureza em seus vários níveis. A emergên-
cia da interação indústria-mercado, com sua 
enorme ampliação da produtividade e inten-
sificação da transformação do espaço, maté-
ria e energia, deslocou a cidade da condição 
de mediação privilegiada entre sociedade e 
natureza. Essa mediação precisa ser reposta 
para o bem da preservação de biomas alta-
mente diversos, como a Amazônia.

Considerações finais

A discussão sobre bioeconomia na 
Amazônia é sobretudo uma discussão so-
bre a renovação da economia da região 
em busca do fortalecimento de paradigmas 
e trajetórias tecnológicas que convirjam 
com as características de uma bioecono-
mia bioecológica, conforme sistematizado 
em Bugge et al. (2016). Às outras agendas, 
biotecnológica e de biorrecursos deve ser 
atribuída uma posição complementar, que 
tem na relação de enriquecimento mútuo 
entre natureza e processo econômico uma 
orientação pratico-concreta por meio das 
relações técnicas da produção assim como 
da reprodução social.

Contudo, mesmo no caso da agenda 
bioecológica a diferenciação identificada 
em Bugge et al. (2016) lida de modo pou-
co específico com o peso das condições re-
gionais e urbanas de economias de escala, 
aglomeração e urbanização. Da mesma ma-
neira, lida implicitamente com uma visão 
de criação e adequação tecnológica espa-
cialmente neutra, no sentido de que sua en-
dogeneidade ou exogeneidade em relação à 
região onde ocorre o processo de desenvol-
vimento da bioeconomia, não seria deter-
minante no processo de desenvolvimento.

Para o contexto amazônico, os desafios 
da construção de uma agenda de bioeco-
nomia bioecológica, orientada pela neces-

sidade concreta de manutenção do bioma, 
requerem uma visão clara dos arranjos es-
truturais que compõem sua sociobiodiversi-
dade. Estes devem ser orientados no sentido 
de sustentar as relações entre sociedade e 
natureza como relações com maiores chan-
ces de contribuir com o processo de conser-
vação do bioma amazônico. O pressuposto 
da abordagem de uma bioeconomia bioe-
cológica para a Amazônia deve incorporar 
a especificidade sócio-geográfico-ambien-
tal, em suas diferentes dimensões chave, no 
que diz respeito à tecnologia, à formação de 
economias de escala, aglomeração e urba-
nização; à organização espacial e, por certo, 
à dinâmica de incorporação de novos seg-
mentos da diversidade do mundo natural.

Nesse sentido, é fundamental ter em 
mente que o homem retém e elabora, pela 
linguagem e o trabalho, sua convivência 
com a natureza, e que essa elaboração é feita 
em sociedade. Esta relação com a natureza, 
portanto, se preenche de maneira constante 
e dinâmica de artefatos humanos: artefatos 
de pensamento (conceitos, conhecimentos, 
hábitos), práticas (técnicas, habilidades); 
artefatos técnicos (ferramentas, máquinas, 
etc.); de instituições (mercados, centros de 
aprendizado, de produção, de trocas); arte-
fatos espacialmente elaborados (paisagens 
antropizadas; de espécies domesticadas, 
ecossistemas socializados; espaços mane-
jados, aterros, canais, florestas manejadas, 
centros urbanos, aglomerações produtivas, 
infraestruturas, etc.), entre outros.

Portanto, as estruturas tecnológicas, ins-
titucionais e espaciais exercem mediações 
entre sociedade e natureza. Em certo sentido, 
essas mediações fazem acoplamento mais ou 
menos adequado entre ciclos de reprodução 
social (produção/circulação, ciência/técnicas/
tecnologias, ciclo de produtos) e ciclos de re-
produção naturais (ciclos de espécies, ciclos 
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climáticos, ciclos de biomas). A maior ade-
quação seria aquela que permitisse a coexis-
tência e o enriquecimento mútuo entre eles. 

Devemos sublinhar que o que chama-
mos de mediação é por definição uma arti-
culação não neutra entre polos, nesse caso, 
entre sociedade e natureza. Mediações são 
meios, intermediários, no sentido de ligar e 
colocar em contato. Mas são também con-
dições de articulação criadora, dado que 
modulam, definem ritmos, direções, e tudo 
isso se reflete a montante e a jusante. A me-
diação modifica o resultado da relação, as-
sim como modifica, a curto prazo ou paula-
tinamente, os próprios entes que entram na 
relação inicial. No caso em tela, sociedade e 
natureza, mediados pelos variados artefatos 
humanos (que podem brotar endogenamen-
te da própria relação) são modificados no 
processo de desdobramento da relação.

O conhecimento, as técnicas, as ferra-
mentas e máquinas são formas de mediação 
entre o homem e a natureza. Essas media-
ções podem surgir, e surgem com frequên-
cia, do trato cotidiano com a própria na-
tureza. No limite, cada segmento de uma 
constelação de recursos específicos pode 
assim dar origem, pela convivência e tra-
to prolongados, a um conjunto integrado 
de conhecimentos. Estes conhecimentos 
articulados aos gestos humanos repetidos, 
recortados, codificados e transmitidos, for-
mam técnicas (Lefebvre, 1971). Estas se in-
corporam a objetos técnicos, ferramentas, 
mecanismos e máquinas, as quais ampliam 
a capacidade humana de intervir, modificar 
e alterar a própria natureza20.

No entanto, a abordagem mais recorren-
te na discussão de desenvolvimento econô-

mico é que as relações natureza/sociedade 
aconteçam por mediação da indústria e da 
tecnologia, tomadas em geral. Ocorre que, 
como mediações não neutras que são, am-
bas têm seus requisitos específicos. A in-
dústria em particular, para operar de modo 
economicamente eficiente, possui fortes 
requisitos de escala e homogeneização a 
montante e a jusante. Segundo nossa ava-
liação, esses tipos de estratégia, quando im-
plementada de maneira isolada, estimula a 
fragmentação do bioma, acabando por for-
talecer a busca por soluções autocráticas de 
ações a favor do isolamento de algumas de 
suas partes específicas – o que implicaria 
em uma desarticulação de seu fundamento 
básico como sistema socioambiental, vivo 
e integrado.

É importante considerar, entretanto, que 
a indústria como processo técnico e organi-
zação lógica é a mediação hegemônica, mas 
não única. Ao longo da história econômica 
antiga ou recente, outras formas de media-
ção entre sociedade e natureza existiram e 
existem21. Uma dessas modalidades de me-
diação é a vida nos assentamentos perma-
nentes, como mostra o papel fundamental 
das cidades na história econômica em todo 
Planeta (Mumford, 2008; Bairoch 1991).

É partindo desse contexto que se insere 
uma perspectiva de leitura de diversidade 
estrutural profunda da Amazônia, a qual 
também pode ser observada a partir da ex-
plicitação de diferentes arranjos de integra-
ção sociedade-natureza. Essas estruturas, 
longe de poder serem vistas de maneira 
apartada, devem ser observadas como es-
truturas em movimento comandadas, em 
última instância, por uma dimensão tecno-

20 A linearidade do enunciado não pressupõe uma linearidade lógica ou histórica do processo. 
21 A discussão aprofundada da questão será feita em outro momento
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lógica orientada por diferentes paradigmas 
tecno-produtivos (Costa, 2009; 2021a; Co-
deço et al., 2021), que apresentam expres-
sões diversas mediadas por aparatos técni-
cos urbanos.

Assim, e tendo em vista os desafios da 
ordem dos padrões de concorrência entre 
trajetórias de evolução das dinâmicas agrá-
rias e urbanas na Amazônia, destaca-se a 
necessidade cognitiva de uma compreensão 
profunda do papel da diversidade estrutural 
presente no bioma amazônico (entendida 
aqui no sentido da diversidade de agentes 
e estruturas econômicas em correspondên-
cia com a natureza da diversidade natural 
do bioma) como componente central para 
o desenvolvimento de uma agenda de pes-
quisa e proposições de políticas no campo 
da bioeconomia, em seu sentido priorita-
riamente bioecológico. Não obstante, as 
reflexões sobre o processo de desenvolvi-
mento econômico e social na Amazônia, 
tal como se pode observar no início do séc. 
XXI, se defronta com a necessidade de se 
lidar com a diversidade da natureza e seus 
rebatimentos sobre a necessidade de cons-
trução de estratégias de diversificação pro-
dutiva e econômica.

Retornemos, por fim, ao quadro de re-
ferência de Bugge et al. (2016) enriquecido 
com a discussão explícita da especificida-
de e não neutralidade da tecnologia, e seus 
mais diferentes aportes socioespaciais rela-
cionados à mediação sociedade-natureza, 
tanto quanto dar peso dos aspectos espa-
ciais (regionais e urbanos). Isso nos permite 
frisar que no caso da Amazônia, é econô-
mica e ambientalmente consequente confe-
rir protagonismo à agenda da bioeconomia 
bioecológica.

Essa bioeconomia bioecológica para a 
Amazônia não é especificamente rural ou 
periférica, como sugere Bugge et al. (2016). 

Suas condições tecnológicas não são locais 
em sentido limitativo, ou seja, estritamente 
locais, mas em sentido endógeno, porque 
devem surgir fundamentalmente a partir 
de dentro. Essa endogeneidade é poten-
cialmente rica, justamente em função da 
diversidade reconhecidamente ampla dos 
recursos da sociobiodiversidade da Amazô-
nia. É local e, no entanto, dinâmica, dado 
que pode e deve interagir incontornavel-
mente com o amplo quadro das necessi-
dades locais, regionais e brasileiras, e não 
apenas se orientar para os pacotes de tec-
nologias e os “pacotes de necessidades” do 
mercado externo.

Por fim, ela não é rural, periférica nem 
mesmo presa ao marco do agrário, na medi-
da em que comporta o potencial de elaborar 
urbanidades e centralidades especificas. O 
fundamento destas urbanidades/centrali-
dades demográficas, mas também cientí-
ficas e de pesquisa/desenvolvimento, deve 
ser buscado na elaboração permanente do 
bioma amazônico como força produtiva, e 
simultaneamente como força viva. Desse 
panorama, a economia extrativa em curso 
na Amazônia há quatro séculos é ainda um 
ensaio constrangido, e não uma manifesta-
ção completa.
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RESUMO

Este texto discute a bioeconomia como 
conceito em disputa, destacando sua evo-
lução histórica e diferentes interpretações. 
Analisa três vertentes principais — biotec-
nológica, de biorrecursos e bioecológica — e 
suas implicações para o desenvolvimento, 
especialmente na Amazônia. Argumenta 
que a bioeconomia bioecológica é aquela 
cujo protagonismo claro embora não exclu-
dente é mais adequado ao contexto ama-
zônico por priorizar a conservação da bio-
diversidade, a integração entre sociedade e 
natureza e o uso sustentável dos recursos. O 
artigo faz uma crítica a modelos exógenos 
e homogêneos, argumentando a favor de 
estratégias econômicas predominantemente 
endógenas e baseadas na sociobiodiversi-
dade. Ressalta ainda o papel das formas de 
mediação urbana entre economia e biodi-
versidade na construção de modelos econô-
micos que busquem a articulação efetiva de 
diversidade natural, diversificação produti-
va, inclusão social e preservação do bioma.

PALAVRAS-CHAVE
Bioeconomia. Amazônia. Bioeconomia 
bioecológica. Sociobiodiversidade. Media-
ção urbana.

ABSTRACT

This text discusses the bioeconomy as a 
contested concept, highlighting its histori-
cal evolution and different interpretations. 
It analyzes three main approaches—biotech-
nological, bioresource-based, and bioecolo-
gical—and their implications for develop-
ment, especially in the Amazon. It argues 
that the bioecological bioeconomy, with its 
clear but not exclusive prominence, is more 
suitable for the Amazonian context becau-
se it prioritizes biodiversity conservation, 
the integration of society and nature, and 
the sustainable use of resources. The article 
criticizes exogenous and homogeneous mo-
dels, arguing in favor of predominantly en-
dogenous economic strategies based on so-
cio-biodiversity. It also emphasizes the role 
of urban mediation between economy and 
biodiversity in the construction of econo-
mic models that seek the effective articula-
tion of natural diversity, productive diversi-
fication, social inclusion, and preservation 
of the biome.
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